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Exmo. Senhor Presidente: 

Corn o objetivo de fortalecer e ampliar a base técnico-cientIfica 

no Municipio, constituida por entidades de ensino, pesquisa e prestaçao de serviços 

técnicos especializados e por unidades de producao de bens e serviços de elevado 

conteüdo tecnolôgico é a presente lei que cria o Conseiho de Ciência, Tecnologia e 

lnovaçao de Maringá. 

Funcionará este orgao coletivo corno vértice de conducao 

poiltica para as inovaçöes tecnolOgicas a serem ernpregadas ern âmbito municipal, 

auxiliando o Executivo na tarefa de administrar as novas ferrarnentas a efetivar a 

universalizacao e cobertura dos serviços publicos prestados. 

Ademais, cumprirá ao Conselho de Ciência, Tecnologia e 

lnovação a fiscalizacao do Fundo Municipal de Ciëncia, Tecnologia e lnovação - FMCTI, 

principalrnente no que tange a seleção e condução de programas e projetos por este 

financiados. 

Reiterando meus protestos de apreço aos dignos componentes 

dessa Câmara Municipal, solicito que o projeto de lei seja apreciado por esta Casa 

Legislativa. 

Nendosament /L/ /( 
J

ULISSES DE JSUS MAIAKOT 

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
MARIO HOSSOKAWA 
Presidente da Cârnara Municipal de Maringa 
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PROJETO DE LEI N. °  /2017 
Autor: Poder Executivo 

Ementa: Cr/a o Conseiho de Ciëncia, Tecnologia e 
Inovação de Mar/ngá, dispondo sobre sua estrutura, 
fun çoes, atr/buiçoes e outras disposicoes. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA aprovou e eu, 
ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS, prefeito de Maringá - 
PR sanciono e promulgo a seguinte: 

CAPITULO! 

DOS OBJET! VOS 

Art. 1 1 . 0 Conselho Municipal de Ciëncia, Tecnologia e lnovação de 

Maringá tern o objetivo de: 

- fortalecer e arnpliar a base técnico-cientIfica no Municipio, constitulda 

por entidades de ensino, pesquisa e prestaçao de servicos técnicos especializados e por 

unidades de produçao de bens e serviços de elevado conteüdo tecnolOgico; 

II - incentivar a inclusão social corn a criaçäo de empregos e melhor 

distribuiçao de renda no rnunicIpio, mediante o aumento e a diversificação das atividades 

econOrnicas que tenharn por base a geraçào e aplicação de conhecirnento técnico e 

cientIfico; 

Ill - forrnular, propor, avaliar e fiscalizar açOes e politicas piiblicas de 

promoção da ciência tecnologia e inovaçao para o desenvolvimento do MunicIpio, a partir de 

iniciativas governamentais ou em parceria corn agentes privados, sernpre preservando o 

interesse pCiblico; 

IV - promover a geracão, difusão e dernocratizaçao do conhecimento, das 

inforrnaçOes e novas técnicas e incentivar a introduçao e adaptação a realidade local, de 

técnicas já existentes; 
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V - promover e incentivar estudos, eventos e pesquisas nas areas de que 

trata a presente Lei Complementar; 

VI - fiscalizar e avaliar o correto uso dos recursos do Fundo Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovaçào; 

VII - aprovar seu Regimento Interno; 

VIII - elaborar, a cada cinco anos, a Politica Municipal de CiOncia, 

Tecnologia e lnovação a ser referendada pelo poder executivo municipal; 

IX - colaborar na articulação das acöes entre vários organismos pUblicos e 

privados envolvidos na formulaçao de politicas de inovacao corn outros Municipios, Estados, 

União e, em especial, corn os Municipios que integram a Regiao Metropolitana de Maringa e 

a Associacao dos Municipios do Setentrião Paranaense - AMUSEP; 

X - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento tecnolOgico inovador 

voltados ao aperfeiçoamento dos servicos pUblicos municipais; 

XI - colaborar corn a Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovaçao 

na seleçao e conduçao de programas e projetos por ele financiados; 

XII - deliberar sobre a criaçào de comissOes técnicas, grupos de trabalho 

ou a instituicão de projetos, visando concretizar as objetivos desta Lei Cornplementar; 

XIII - atuar como Orgão de inteligencia municipal na elaboraçao e 

condução de estudos voltados a identificaçao das vocaçoes e demandas locais em ciOncia, 

tecnologia e inovacão; 

XIV - fiscalizar a funcionamento do Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovaçao - FMCTI - e o Programa Municipal de Incentivo a Ciência, Tecnologia 

e lnovaçao - PICTI. 

XV - eleger, a cada dois anos, as setores considerados estrategicos e 

emergentes para o cenário da Ciência, Tecnolagia e Inovaçao do Municipio; 
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CAPITULO H 

DA coMPoslcAo DO CONSELHO 

Art. 20 . 0 Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovaçâo será 

constituldo por 21 (vinte e urn) membros titulares, destes, 16 (dezesseis) vinculados a 
Adrninistração Municipal, a comunidade cient(fica, tecnolOgica e de inovação, as entidades 

empresariais e a sociedade civil organizada e mais 5 não vinculados, nos termos do inciso II 

do artigo 41 ; 

§ 10 Seri indicado, para cada membro titular, urn suplente. 

§ 20  As indicaçoes de que trata o presente artigo deveräo ser efetuadas no 

prazo máximo de 40 (quarenta) dias contados da data da publicaçäo desta Lei, sob pena da 

exclusão do órgão ou entidade. 

Art. 30  0 Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e lnovacao de 

Maringá será composto por: 

- Como membros Vinculados: 

a) 01 Representante da Secretaria Municipal da Educaçao; 

b) 01 Representante da Secretaria Municipal da Fazenda; 

c) 01 Representante da Secretaria de lnovação e Desenvolvimento 

EconOmico; 

d) 01 Representante indicado pelo NUcleo Regional de Educacäo; 

e) 01 Representante indicado pelas instituiçöes pUblicas de ensino 

superior; 

01 Representante indicado pelas instituiçöes privadas de ensino 

superior; 
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g) 01 Representante indicado pelas instituiçOes de ensino técnico e 

profissionalizante; 

h) 01 Representante indicado pela Associaçao Comercial e Empresarial 

de Maringa - ACIM; 

i) 01 Representante indicado pelo Conseiho de Desenvolvimento 

EconOmico de Maringa - CODEM; 

j) 03 Representantes iridicados pelo Centro de lnovação de Maringá - 

CIM; 

k) 01 Representante indicado pelo Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e 

Pequena Empresa - SEBRAE; 

1) 01 Representante indicado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial - SENAI; 

m) 01 Representante indicado conjuntamente pelas Incubadoras e 

Aceleradoras de Empresas de Base TecnolOgica; 

n) 01 Representante indicado conjuntamente pelos parques tecnolOgicos; 

II - 05 (cinco) membros não vinculados, indicados pelos membros 

vinculados entre os setores econOmicos considerados corno estratOgicos e emergentes para 

o campo da Ciência, Tecnologia e Inovação do Municipio, conforme rito estabelecido em 

regimento interno. 

Parágrafo Unico. As indicacOes de que tratam as alineas "d" a 'n" do inciso 

I, poderão se dar em relação a qualquer pessoa que tenha relaçao corn a entidade 

re p rese n tad a 

Art. 40 . Os setores econômicos estrategicos e emergentes de que trata o 

inciso II do artigo 30  serão eleitos pelos membros permanentes do Conseiho de Ciência, 

Tecnologia e Inovação de Maringá, na forma do seu regimento interno, a cada 02 (dois) 

anos, de acordo corn a Polltica Municipal de Ciência, Tecnologia e lnovaçao. 
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Art. 50•  Q Conseiho será nomeado por ato do Executivo, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias após a realizacao de todas as indicaçöes, sendo de 2 (dois) anos 0 

mandato dos Conselheiros referidos em incisos I, ailneas "d' a "n" do artigo 3 11 , que poderao 

ser reconduzidos, a critério do Orgão ou entidade representada. 

§ 1 1  A perda do vinculo legal do representante corn a entidade 

representada implicará na extinçao concomitante de seu mandato. 

§ 21  Os membros titulares serâo substituidos no caso de impedimento e 

sucedidos, no caso de vaga, pelos respectivos suplentes. 

§ 31  A ausência do representante da instituiçâo membro, ou seu suplente, 

por duas reuniöes seguidas ou três alternadas no mesmo ano implicará na perda automática 

do mandato junto ao Conselho. 

§ 4° Os representantes indicados exercerão suas atividades no Conseiho 

de forma voluntária e gratuita sem nada auferir dos cofres püblicos, quer direta ou 

indiretamente, sendo seus serviços considerados relevantes para o MunicIpio. 

Art. 60 . A recondução dos membros não vinculados fica condicionada a 
manutencao dos setores por eles representados na qualidade de setores econOmicos 

estrategicos e emergentes, conforme estabelecido em regimento interno do Conseiho. 

Art. 70  0 mandato de todos os Conselheiros será exercido gratuitamente e 

seus serviços considerados relevantes ao MunicIpio. 

Art. 81. A direçao do Conseiho Municipal de Ciência, Tecnologia e 

lnovaçao será exercida pelo(a) Presidente(a), um(a) Vice- Presidente(a), um(a) 

Secretário(a), Secretaria Executiva e respectivas diretorias tecnicas; 

§ 1 1 . 0(a) Presidente(a), Vice- Presi dente (a) e 0(a) Secretário(a) serão 

eleitos entre os membros vinculados do Conseiho de Ciência Tecnologia e lnovaçao, por 

maioria simples de votos entre seus pares 
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§ 21 . 0(a) Presidente(a), Vice-Presidente(a) e 0(a) Secretário(a) terão 

mandato do dais anos admitindo-se apenas uma recondução em relacao a mesma pessoa 

ou entidade representada. 

§31 . 0 Conselho Municipal de lnovaçao reunir-se-á ordinariamente 

quadrimestralmente ou extraordinariamente mediante convocaçãa de seu Presidente ou por 

um terço de seus membros e deliberará por maioria simples do votos, presente a maioria 

absoluta de seus membros; 

Art. 90 . 0 Regimento Interno do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia 

e Inovação - CMCTI disporá sobre as condiçöes do exercIcio da representação no 

Conseiho, inclusive sabre a destituiçäo e substituição de representantes. 

§ 1 0. 0 Regimento Interno do Conseiho será aprovado corn votos da 

maioria absoluta dos membros efetivos e referendado por decreto do Executivo Municipal. 

§ 20 . 0 Regimento Interno do Conseiho será editado ate 90 (noventa) dias 

apOs a data da publicacao da preserite Lei Complementar. 

Art. 10. 0 Conselho manterá registro próprio e sistemático de seu 

funcionarnento e atos. 

Art. 11. 0 Poder Püblico, através do Diário Oficial do MunicIpio, assegurará 

a publicidade de todos as atos do Conseiho Municipal do Ciência, Tecnologia e lnovaçao - 

CMCTI. 

Art. 12. Compete a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação: 

- organizar as reuniöes e dar suporte as atividades do Conseiho 

Municipal de lnovaçao; 

II - ser responsável pela publicidade das atas, formalizaçäo das 

deliberacöes e atos do Conseiho Municipal de lnovação e pela organização do seu protocolo 

geral; 
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Ill - coordenar e efetivar atividades para o aperfeiçoamento dos servicos e 

produtos pUblicos municipais, no que concerne as atividades interdisciplinares e/ou 

multid iscipi mares; 

IV - constituir e apoiar os grupos de trabalho para viabilizar a execuçao de 

estudos, projetos e outras atividades propostas pelo Conselho Municipal de lnovação; e 

V - colaborar corn as Diretorias Técnicas na condução dos trabalhos por 

elas realizadas. 

Art. 13. 0 Conselho Municipal de CiOncia, Tecnologia e lnovação, 

atentando a economicidade e eficiência, poderá estabelecer, temporária ou 

permanentemente, diretorias técnicas visando a melhor conduçao das funçöes a ele 

atribuldas, conforrne disposto em Regirnento Interno. 

Art. 14. Compete as Diretorias Técnicas: 

- a realizaçäo e condução de estudos e demais trabaihos de natureza 

técnica necessários a realizaçao dos objetivos desta Lei Complementar e da PolItica 

Municipal de Ciência Tecnologia e lnovacão de Maringá; 

II - atuar como Orgaos técnicos e consultivos do Sistema Municipal de 

Ciência, Tecnologia e lnovação de Maringá, prestando, sempre que requerido, 

esclarecimentos aos membros do conseiho ou a sociedade civil em geral; 

Ill - colaborar corn demais órgãos de governança local na promoçao do 

desenvolvimento econômico e social do municIpio; e 

IV - apresentar pareceres e outros documentos técnicos pertinentes sobre 

a adequação e oportunidade dos projetos de financiamento apresentados ao Fundo 

Municipal de Ciência, Tecnologia e lnovaçao; 

Art. 15. Na conduçao de seus trabalhos, o Conselho Municipal de Ciência, 

Tecnologia e lnovacao prezará pela especializacäo e tecnicidade, agindo, sempre que 

possIvel, por meios que privilegiem o uso intensivo do conhecimento cientIfico e o emprego 

de tecnologias. 
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Art. 16. Fica o Conseiho Municipal de Ciência, Tecnologia e lnovacão, na 

forma da Lei, autorizado a contratar serviços técnicos especializados que considere 

relevante a concretização dos objetivos desta Lei Complementar, mediante a celebraçao de 

instrumentos juridicos especIficos, desde que respeitado o interesse pUblico. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço Municipal, 29 de novembro de 2017. 

11JUSSESD&SMAIAKIFAS 
Prefeito Municipal 


